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APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão desse espaço, da esfera federal para a do município, e articula Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a esse esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto para a capacitação de gestores locais e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção elaborados em cada município por um grupo gestor local. No Estado do Rio de Janeiro dezesseis municípios  participam do Projeto Orla: Angra dos Reis, Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Campos dos Goytacases, Carapebus, Iguaba Grande, Macaé, Mangaratiba, Paraty, Quissamã, Rio das Ostras, Saquarema e São Pedro da Aldeia.

O presente documento constitui um dos produtos finais desta etapa do Projeto Orla, e deverá ser objeto de acompanhamento pela Comissão Técnica Estadual – CTE, na implementação de suas propostas.

1- CARACTERIZAÇÃO

O Plano de Intervenção da Orla ora apresentado vem efetivar a participação do Município de Cabo Frio no Projeto de Gestão Integrada na Orla Marítima – Projeto Orla. No sentido de atender a metodologia proposta pelo projeto, foi elaborado este documento, resultado do trabalho de técnicos de diferentes instituições governamentais e da sociedade civil, que visa estabelecer diretrizes para gestão da orla marítima.

O Plano contém as análises e as ações propostas para a orla do município, destacando uma área piloto a ser priorizada denominada Trecho  3 – Referencial Z-Praia do Forte-  Avenida Litorânea- pertencente a Unidade de Paisagem II, que visam auxiliar no disciplinamento do uso e da ocupação da Orla e sua gestão, valorizando a paisagem, os atrativos turísticos, propiciando a geração de pequenos negócios compatíveis com a conservação e utilização sustentável da biodiversidade.

As propostas de recuperação, preservação ambiental bem como o ordenamento de usos apresentadas para o trecho selecionado da orla, consistem na implementação de ações de intervenção física e na articulação entre poder público e sociedade civil.

A elaboração desse documento contém uma caracterização geral do Plano, seu objetivo, identificação do executor, localização da área de intervenção, síntese do diagnóstico e classificação da orla, além dos cenários desejados .

A seguir, apresenta-se a proposta de ação, com a identificação e caracterização dos conflitos identificados, a caracterização dos problemas relacionados a cada um desses conflitos e as ações e medidas estratégicas propostas.

As estratégias para execução são assim detalhadas, dividindo-se em estratégias para execução e subsídios e meios existentes para tal (base legal e institucional, fóruns e instâncias de decisão, instrumentos gerenciais-normativos, bancos de dados e referências técnico-científicas).

Finalizando, forma definidas estratégias de acompanhamento e avaliação do Plano, com os elementos para seu monitoramento, a sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do plano, e a apresentação do cronograma .

1.1– Objetivo Geral
O presente “Plano de Intervenção” da Orla Marítima de Cabo Frio tem por objetivo geral desenvolver ações e parcerias na solução dos problemas gerados por conflitos de uso e ocupação do solo. 

Objetivos Específicos

Os objetivos específicos são: retirada das ocupações comerciais na faixa de dunas; reformulação urbana com o equacionamento das ocupações por invasão e/ou construções irregulares em desacordo com a legislação pertinente; ordenamento das ações e atividades turísticas impactantes.

1.2- Identificação do Executor 

Executor: Prefeitura Municipal de Cabo Frio

Co-executores: Serão identificados de acordo com a elaboração dos projetos 



    de cada trecho a ser tratado.

1.3- Localização da área de intervenção 
O Município de Cabo Frio foi  fundado em 1615 e localiza-se à sudeste da zona costeira do Estado do Rio de Janeiro, na Região das Baixadas Litorâneas, tendo como  limites o Oceano Atlântico e os Municípios de São Pedro da Aldeia, Araruama, Arraial do Cabo, Armação dos Búzios e Casimiro de Abreu.

O município tem uma área  total de 410,6km2, correspondentes a 8,1% da área da Região das Baixadas Litorâneas.

De acordo com o censo de 2000 , Cabo Frio tem uma população de 126.894 habitantes, correspondentes a 22,6% do contingente da Região das Baixadas Litorâneas. Entretanto, nos períodos de veraneio, e feriados essa população sofre um acréscimo significativo, chegando  a 700mil habitantes (dados da Secretaria Estadual Desenvolvimento Econômico e Turismo - SEDET. Com isso, agravam-se uma série de problemas decorrentes da insuficiência de equipamento urbano e da infra-estrutura deficiente(escassez de água, incapacidade da rede de esgoto, excesso de lixo, deterioração das praias).

A densidade demográfica é de 308,9 habitantes por km2, contra 110,6 habitantes por km2 da região. O município apresentou  uma taxa média geométrica de crescimento, no período de 1991 a 2000,  de  5,81%  ao  ano,  contra  4,12%  na  região  e  1,28% 

no Estado. sua taxa de urbanização corresponde a 83,8% da população, enquanto, na Região das Baixadas Litorâneas, tal taxa corresponde a 85,9%.

Os principais acesso são a rodovia BR101- Via Lagos (trecho sob concessão), e a RJ 106- Rodovia Amaral Peixoto. A mesma RJ-106 chega ao território de Cabo Frio na altura de Tamoios e segue rumo norte para Barra de São João, distrito de Casimiro de Abreu. Há estradas no sentido norte-sul do cabo, que acessam Armação dos Búzios e Arraial do Cabo.

A área de intervenção objeto do Projeto Orla foi delimitada: 

· para a faixa terrestre em zona urbanizada, até 50 metros da Linha de Preamar Média; 

· em zona não urbanizada até 200 metros; 

· na zona marinha, a isóbata de 10 metros.

Com base nessas delimitações foram definidas as Unidades de Paisagem e seus respectivos trechos. Outro fator considerado para essa definição foi a inclusão dos ecossistemas de relevantes interesses ecológicos e históricos.

Os mapas relativos à localização da área de intervenção são apresentados a seguir:

Mapa de Localização Geral do Município de Cabo Frio
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Mapa de Unidades Paisagísticas e dos trechos da Orla

Área de intervenção

De acordo com a metodologia proposta e com base nos critérios de definição, delimitação e caracterização, optou-se por trabalhar com as diferentes “Unidades Paisagísticas” e seus respectivos trechos:

Unidade I - Rio São João

Unidade II Praias 


· Referencial “X” – Praias do Distrito de Tamoios

· Referencial “Y” - Caravelas/Peró

· Referencial “Z” - Praia do Forte/Praia do Foguete

Unidade III - Praia das Conchas

Unidade IV – Costões Rochosos

Unidade V – Canal do Itajurú

Unidade VI – Laguna de Araruama

Unidade VII – Ilhas Costeiras

1. Divisão em trechos:

Unidade I – Rio São João

Unidade II – Praias

· Referencial “X” - Praias do Distrito de Tamoios

Trecho 1 – Samburá  

Trecho 2 – Orla 500 

Trecho 3 – Florestinha 

Trecho 4 – Marinha 

Trecho 5 – Rasa 

· Referencial “Y” – Caravelas/Peró

Trecho 1 – Limite de Búzios/Início das Dunas (Lilibeth) 

Trecho 2 – Início Dunas/Urbanização do Peró (Dunas Caravelas) 

Trecho 3 – Urbanização (Peró) 

Trecho 4 – Pitangueira 

· Referencial “Z” – Praia do Forte/Praia do Foguete

Trecho 1 – Forte (enseada do forte São Matheus) 

Trecho 2 – Algodoal (da Duna Preta/Boa Vista, até o início da Avenida Litorânea) 

Trecho 3 – Dunas do Braga (do início da Avenida Litorânea até o 
início da estrada para o Arraial do Cabo) 

Trecho 4 – Foguete (iniciando nas mediações do trevo que vai para Arraial do Cabo até o final do foguete/na divisa dos municípios). 

Unidade III – Praia das Conchas 

Unidade IV – Costões Rochosos 

Unidade V – Canal do Itajurú 

Trecho 1 – Da entrada da Barra até a Ponte Feliciano Sodré

Trecho 2 – Da Ponte Feliciano Sodré até a Ilha do Anjo 

Trecho 3 – Da ilha do Anjo até a Praia do Siqueira 

Unidade VI –Laguna de Araruama 

Trecho 1 – Praia do Siqueira 

Trecho 2 – Perinas sudoeste 

Unidade VII – Ilhas Costeiras 

Unidade I – Rio São João
A nascente do Rio São João localiza-se no município de Cachoeiras de Macacu, na Serra do Sambê, a 800 metros de altitude; sua Bacia abrange inúmeros municípios, drenando cerca de 133 Km desaguando no Oceano Atlântico entre as localidades de Barra de São João (distrito de Casemiro de Abreu) e Santo Antônio (Cabo Frio). Divide-se em alto São João indo das nascentes até a confluência, com  aproximadamente 5 Km; médio São João, deste ponto até a represa, com aproximadamente 50 Km; a represa propriamente dita, com aproximadamente 13Km, e baixo São João, com 65 Km.

Esta área possui grande riqueza de recursos naturais, como a presença de manguezais, matas ciliares, matas associadas e o ambiente estuarino. O Rio São João favorece a aquicultura através da cultura de moluscos - o bivalve Crassostrea gigas- sendo desenvolvida por pessoas da comunidade e associações locais, através de métodos tradicionais de cultivo; a pesca é outra atividade de grande destaque, cujas espécies mais valorizadas nas capturas são: a tainha (Mugil liza) e o robalo (Centropomus sp).

Unidade II – Praias.

Esta unidade tem início na Foz do Rio São João, limite ao norte do município de Cabo Frio com Casemiro de Abreu, indo até a localidade denominada Rasa, divisa de municípios de Cabo Frio e Armação de Búzios. Sua extensão é de aproximadamente 15Km, e compreende o referencial X, subdividindo-se nos diferentes trechos já citados.

Referencial Y (Ponta das Caravelas e Peró).

· trecho incluído na APA do Pau Brasil. 

· atributos naturais composto de ecossistemas de relevante interesse, com áreas de restinga e dunas. 

· áreas em processo de urbanização. 

Referencial Z da Unidade II. 

· Predomínio da ocupação urbana com destaque para o uso residencial ,(segunda residência - uso ocasional).

· Vias com pavimentação e drenagem pluvial.

· Loteamentos não ocupados e aprovados na década de 50.

· instalações comerciais fixas localizadas sobre o cordão de dunas com baixo padrão construtivo. 

· Área aterrada com aproximadamente 13.000 m2.

· Ocorrência em alguns trechos, de dunas fixas e móveis.

· Descaracterização de parte da vegetação existente.

· Existência de formação de veredas.

· Existência de área tombada (Federal e Estadual).

Unidade III –  Praia de Conchas

A Praia das Conchas possui características bem diferenciadas se comparadas as outras praias. Localiza-se entre costões, com a presença de estruturas rochosas que protege a enseada dos efeitos da energia das ondas e dos ventos predominantes na região. Apresenta uma urbanização densamente consolidada, com a presença de algumas instalações comerciais junto às dunas.

Unidade IV – Costões

Constituído por paredões rochosos, com declividade acentuada e de difícil acesso; o acúmulo de material orgânico e a fixação vegetal se dão somente nas fendas, diáclases na rocha e depressões abruptas; as plantas que se estabelecem nesses costões constituem uma flora rupícola, altamente adaptada a esse ambiente tais como cactáceas, orquidáceas, bromeliáceas entre as mais destacáveis. Tombamento Federal em parte da orla.

Unidade V – Canal do Itajuru

O Canal de Itajurú posicionado na extremidade leste da laguna de Araruama possui aproximadamente  14 km de extensão. Tem inicio na extremidade da ilha do Anjo‚ ilha artificial em conseqüência de sua separação pela abertura de canal justaposto‚ até sua embocadura junto ao mar‚ voltada para sul. A boca da barra, com cerca de 80 metros de largura, é guarnecida a oeste por pequena formação rochosa situada no final da praia do Forte, a leste, por outra elevação rochosa, chamada por ponta da Lajinha, ambos elementos que definem a extensão de sua orla marítima. 

A entrada de água na Lagoa de Araruama e a saída para o mar são feitas unicamente através do Canal de Itajurú. Em condições normais, na enchente, o fluxo é mais intenso, de menor duração e com maior capacidade de transporte de sedimentos que 

na vazante. Os sedimentos superficiais no canal são basicamente constituídos de areia fina e média.

Da barra do canal de Itajurú até o Boqueirão a salinidade varia entre 35% e 66%, estando neste trecho a maior influência dos ciclos de maré. O canal não dispõe mais de salinas ativadas.Possui em suas margens residências, ancoradouro público, clubes de vela e lazer, o mercado de peixes e o cais das traineiras.

Unidade VI – Lagoa de Araruama 

A Lagoa de Araruama é a maior laguna hipersalina em estado permanente do mundo. Não há consenso entre os especialistas sobre o significado da palavra Araruama. Adotou-se aqui o de Pedro Alcoforado que parece ser o mais adequado; na obra “O Tupi na Geografia Fluminense”, o autor cita que provavelmente, o nome original era Iriruama, podendo ter o significado etimológico da palavra como de grande quantidade, abundância de conchas e mariscos.

A Lagoa de Araruama, na verdade uma laguna, é um ecossistema recente, com idade estimada entre 5 e 7 mil anos, estando sua origem vinculada a formação das restingas de Massambaba e de Cabo Frio. Com uma superfície de aproximadamente 220 km2; um volume de 636 milhões de metros cúbicos tem largura máxima de 13 Km; com ventos predominantes de Nordeste.

Os limites a serem considerados para fins do trabalho estão entre a praia do Siqueira, contornando a orla da lagoa na margem esquerda, no local denominado ponta do Perynas, que inflete num sentido norte-sul, numa linha praticamente contínua até o limite com  o município de Arraial do Cabo. Nesta região de planícies, encontram-se antigas salinas do complexo Perynas e da Cia. Nacional de Álcalis (na sua maioria desativadas), onde temos o projeto Perynas aprovado por todos os órgãos de controle ambiental nas diferentes esferas de governo (ainda não executado); e destacamos o Campus Universitário da Veiga de Almeida. Parte desta área é tombada pelo INEPAC. No intermédio destas áreas temos um grande empreendimento econômico, o Aeroporto de Cabo Frio, inaugurado no ano de 2000.

Unidade VII – Ilhas Costeiras

As ilhas costeiras do Município de Cabo Frio são em um total de três ilhas principais e 4 ilhotas; a partir do extremo sul, da delimitação de Arraial do Cabo, na direção norte, localizam-se as seguintes ilhas:

1. Ilha dos Papagaios (dimensões aproximada: 1.600m x 900m) -  é a mais próxima da costa, distante 1.800 metros da saída do Canal de Itajurú. A ilha apresenta costões verticais e freqüentemente batidos no lado voltado para o mar aberto (lado leste) com profundidades que variam dos 15 aos 36 metros, e voltado para o continente (lado oeste) pode se observar uma pequena praia com pedras e seixos, além de 3 enseadas abrigadas com profundidades até 14 metros. Parte da vegetação nativa já foi substituída pelo capim colonião, mas ainda ocorrem bromélias e pequenos arbustos que servem de abrigo para uma avifauna variada e pequenos répteis;

2. Ilha Comprida (dimensões aproximada: 5200mx 1.300m) - é a maior das ilhas litorâneas, distantes 4,5 quilômetros da saída do canal do Itajurú. Apresenta em grande parte de fronte de si profundidades baixas (entre 6 e 16 metros em todo o seu lado norte), com diversas enseadas de fácil acesso a sua parte terrestre. Na face voltada para o sul observamos escarpas íngremes de difícil acesso e com costões freqüentemente batido pelas ondas e com profundidades entre 18 e 33 metros. A vegetação nativa se encontra mais bem preservada na face sul, onde observamos bromeliáceas, cactáceas e arbustos que sustentam além da avifauna, alguns caprinos. Na face voltada para o continente, parte da vegetação foi descaracterizada e encontra-se dominado pelo capim colonião e por espécies de pequeno porte. 

3. Ilha dos Pargos (dimensões aproximada: 1.600m x 500m) -  dista 9 quilômetros do Canal do Itajurú. Possui contorno íngreme em sua maioria, dificultando o acesso a sua parte terrestre. A ilha é circundada pela maior média de profundidade em seu entorno, que variam entre 19 e 25 metros no lado nordeste e pode chegar a 40 metros de profundidade no seu lado sudoeste, próximo ao costão rochoso. A vegetação também é de pequeno porte e adaptada às condições de alta salinidade, pouca água e a grande incidência de raios solares.

Além destas 3 maiores ilhas, também encontramos 4 ilhotas, com área entre 200 e 700 metros de comprimento. São elas:

1. Ilha Dois Irmãos - localizada entre a Ilha dos Papagaios e a Ilha Comprida, é formada por dois rochedos bem íngremes quase completamente desprovidos de vegetação e bem expostos às ondas, com profundidade média de 26 metros em seu em torno;

2. Ilha Redonda - localizada a 200 metros do lado sudeste da Ilha Comprida, apresenta um contorno triangular, com costões praticamente verticais desprovidos de vegetação em praticamente dois terços de suas encostas. Na terça parte superior das encostas predomina uma vegetação rasteira e arbustiva, além de bromeliáceas típicas e cactáceas. A profundidade circundante varia entre 16 metros no lado norte a 35 metros no lado sul da ilha;

3. Ilha dos Capões - eqüidistante entre as Ilhas compridas e dos Pargos, sendo mais extensa no sentido leste/oeste e estreita no sentido norte/sul. Apresenta uma fenda, dividindo praticamente a ilha ao meio. Sua vegetação não é tão expressiva como em outras ilhas. As profundidades no seu entorno variam entre 19 e 27 metros no lado norte e chega atingir 35 metros na parte sul;

4. Ilha do Breu - é a última das ilhas litorâneas de Cabo Frio, distante aproximadamente um quilômetro da Ilha dos Pargos. Possui costões íngremes e bastante expostos à ação das ondas. Com pouca vegetação, a profundidade no seu entorno atinge 40 metros.

Área de intervenção 

O trecho da orla do Município de Cabo Frio – RJ escolhido para iniciar o Projeto Orla localiza-se nas Dunas do Braga, ao longo da Praia do Forte, sendo esta a principal praia urbana da cidade.

Esta área foi  denominada - Referencial Z, trecho 3, pertencente à Unidade paisagística II - Praias, que embora tenha tombamento estadual SEC/E 07/201717184 de 01/02/88, ainda não possui plano de ocupação e uso estabelecido, estando portanto sujeita a uma série de atividades e usos predatórios.

O  trecho tem início no ponto em que a Avenida do Contorno muda de direção para encontrar a Avenida Vereador Antônio Ferreira dos Santos, estendendo-se na direção sul, até a Estrada RJ-140 –  que liga o município de Cabo Frio  ao de Arraial do Cabo. 

A Avenida Litorânea será  um limitador físico contra usos não condizentes com a proteção necessária deste ecossistema além de preservar a beleza cênica do local. A Avenida possui uma extensão de 1850m, com largura variando de 15 a 20 m. 

[image: image5.jpg]UL
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Vista do trecho 3 – Avenida Litorânea

1.4- Síntese do Diagnóstico/ Classificação 

Atributos naturais/paisagísticos

O Município de Cabo Frio possui aproximadamente 51 quilômetros de orla, não se incluindo as ilhas costeiras, com predomínio de praias arenosas. Apresenta grande variedade de ecossistemas. Destacamos os trechos dos Rios São João e Una; além do Canal de Itajurú que liga no Município de Cabo Frio, o oceano a Laguna de Araruama. 

Cabo Frio destaca-se como um dos mais importantes balneários da Região dos Lagos. A sua orla apresenta em toda extensão linear, expressiva e crescente urbanização, com características de ocupação formal (loteamentos planejados) e ocupações irregulares.

A faixa costeira do Município apresenta planícies sedimentares fluviais e marinhas, formando cordões litorâneos arenosos; maciços rochosos e planícies lacustres sob a forma de praias e dunas. As planícies fluviais correspondem à área de deposição de sedimentos dos rios São João e Una. Neste contexto podemos destacar ecossistemas típicos de restingas, dunas, manguezais, costões rochosos, falésias, lagunas de grande beleza e diversidade biótica.

Em termos morfodinâmicos, a tendência predominante é de processos de regressão marinha, com intenso trabalho sedimentar.

Atividades socioeconômicas

A distribuição da população economicamente ativa (PEA) de Cabo Frio pelos setores da economia, reflete profundas transformações ocorridas no município nas últimas décadas, com destaque para o aumento do percentual da PEA que se dedica às atividades terciárias, expressando o crescimento das atividades comerciais e de prestação de serviços ligados ao turismo. 

O setor primário vem sofrendo grandes transformações e perdendo expressão. É uma realidade o deslocamento da mão de obra agrícola e pesqueira para outras ocupações. O setor secundário representado pelas indústrias passa também por transformações, as atividades consideradas expressivas (industria química e de extração de minerais), vem reduzindo drasticamente suas atividades econômicas. 

Cabo Frio representa atualmente um grande centro turístico sendo os estabelecimentos destinados à atividade com maior desempenho econômico do município. É importante destacar o crescimento da economia informal neste contexto, estimulada pelo fluxo de turistas que visitam o município e a região. 

Atualmente, os royalties do petróleo constituem-se as principais fontes de recursos financeiros da administração municipal. No que se refere à infra-estrutura social, o 

município vem fazendo investimentos nas áreas de saúde, com a construção de hospitais e postos de saúde; na educação, vem investindo na construção e reforma de escolas, favorecendo a presença de Instituições do Ensino Superior, além de esforços na formação do corpo docente.

Impactos Ambientais do Uso da Orla

O desenvolvimento turístico acelerado e o crescimento demográfico sem o adequado acompanhamento urbanístico, têm gerado graves questões sociais e ações de grande impacto na qualidade do meio ambiente no Município e na região como um todo. 

Destaca-se a ausência de saneamento básico, com o lançamento de esgotos no Canal de Itajurú o que vem contribuindo para a poluição da Laguna de Araruama. É importante ressaltar que em parceria com a Concessionária de Serviços de Água e Esgoto, vêm sendo feito investimentos na construção de estações de tratamento. 

As praias sofrem com o crescimento da economia informal, principalmente com a presença de barraqueiros, devido às demandas inerentes a sazonalidade de ocupação. O crescimento do turismo e a especulação imobiliária causam significativos impactos à orla do município, como: construções em áreas de preservação, disposição inadequada dos resíduos (lixo) derivados destes serviços; degradação da vegetação nativa; e por fim, a desvalorização das comunidades tradicionais que são expulsas do seu meio de origem.

Classificação da Orla

Os critérios usados para classificação, genericamente falando, foram a análise e avaliação de parâmetros ambientais tais como: cobertura vegetal, integridade e fragilidade dos ecossistemas, presença ou não de unidades de conservação, condição de balneabilidade e saneamento básico. Em relação aos parâmetros sociais a presença ou não de comunidades tradicionais, cobertura urbana e formas de acessos; e  parâmetros econômicos tais como pressão imobiliária. 

O quadro a seguir apresenta a classificação dos trechos da orla

             Unidade Paisagística / Trecho
Classificação

Unidade I - Rio São João


       Rio São João
Classe B

Unidade II - Praias



Referencial X - Praias Distrito Tamoio

Trecho 1 - Samburá 

Trecho 2 - Orla 500   

Trecho 3 - Florestinha     

Trecho 4 - Marinha    

Trecho 5 - Rasa   


Classe C

Classe C

Classe C

Classe A

Classe C


Referencial  Y  - Caravelas e Peró

Trecho 1 - Limite Búzios/Inicio das Dunas (Lilibeth)

Trecho 2 - Inicio Dunas / Urbanização do Peró (Dunas Caravelas)

Trecho 3 – Urbanização (Peró) 

Trecho 4 – Pitangueira 


Classe B

Classe A

Classe B

Classe A


Referencial Z – Praia do Forte / Praia do Foguete

Trecho 1 - Forte (Enseada do Forte São Matheus)

Trecho 2 - Algodoal(da Duna Boa Vista, até o inicio  Av. Litorânea)

Trecho 3 - Dunas do Braga ( Inicio da Av. Litorânea até o inicio da 
   
      estrada para Arraial do Cabo)

Trecho 4 - Foguete ( Início nas mediações do trevo que vai para Arraial 
  
     do Cabo até o final do Foguete, na  divisa com os dois 

     Municípios.
Classe C

Classe C

Classe B

Classe B

Unidade III - Praia das Conchas



Praia das Conchas
Classe B

Unidade IV - Costões Rochosos



Costões Rochosos
Classe B

Unidade V - Canal do Itajuru



Trecho 1 – Da entrada da Barra até a Ponte Feliciano Sodré.

Trecho 2 – Da Ponte Feliciano Sodré até a Ilha do Anjo.

Trecho 3 – Da Ilha do Anjo até a Praia do Siqueira.
Classe C

Classe C

Classe C

Unidade VI - Laguna de Araruama



Trecho 1 - Praia do Siqueira

Trecho 2 - Perinas Sudoeste
Classe C

Classe B

Unidade VII - Ilhas Costeiras
Classe A

1.5- Cenário de Usos Desejados para a Orla 

As figuras ilustrativas dos cenários formulados para o trecho selecionado estão apresentas abaixo:


Situação Atual

O trecho Dunas do Braga
 apresenta 46 quiosques de madeira (palafitas) sobre a faixa de dunas, além de barracas plásticas temporárias na faixa definida para venda de alimentos e bebidas. O estacionamento de veículos e acesso de pedestres à praia é feito de forma desordenada, comprometendo a vegetação nativa e o sistema de Dunas.

Possui um loteamento aprovado na faixa arenosa e um hotel em funcionamento. A expansão imobiliária está contida, pois esta área é protegida pelo Tombamento Estadual das Dunas de Cabo Frio. 

Tendência

· Aumento da ocupação da faixa de praia por quiosques e barracas.

· Aumento no número de visitantes e consequentemente de automóveis circulando em área de duna e vegetação nativa fixadora, e degradação ambiental do ecossistema de dunas

Cenário Desejado

· Retirada de todos estabelecimentos comerciais fixos e temporários.

· Proibição de acesso de automóveis para a praia e orientação do fluxo de pedestres por meio de decks de madeira sobre a vegetação. 

· Construção de anel viário, delimitando o limite para a área de proteção do sistema de dunas. 

· Recuperação da vegetação nativa, e retirada de espécies exóticas principalmente das cazuarinas.

2 – PROPOSTAS DE AÇÃO

2.1- Identificação e Caracterização dos Conflitos 

Conflitos de ocupação territorial

Preservação ambiental X ocupação irregular 

Conflitos de apropriação e utilização de recursos naturais e ambientais

· Atividade comercial (construções fixas) X Área de Proteção Ambiental.

· Ocupação desordenada da atividade comercial formal e informal X Área de dunas.

· Estacionamento de veículos X Área de dunas. 

· Preservação ambiental de faixa de duna X Construção destinada a atividade turística (hotel).

· Disposição inadequada do lixo X utilização do espaço público

Conflitos de usos múltiplos

· Atividades de lazer X uso comercial X uso residencial.

· Atividades náuticas X Área destinada a banhistas.

· Poluição acústica e visual causada pela atividade comercial informal X utilização do espaço público.

Conflitos inter-governamentais

· Sobreposição de competências entre órgãos das três esferas de governo: Federal – IBAMA, IPHAN, Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (DNPV), SPU (Secretaria do Patrimônio da União); Estadual – Batalhão Florestal, FEEMA, SERLA, INEPAC, IEF e Municipal – Secretaria de Pesca e Meio Ambiente e Legislativo Municipal.

 Atividades Geradoras de Conflitos.

· Comércio informal  de produtos  alimentícios.

· Urbanização inadequada.

· Realização de eventos de grande porte.

Atores sociais envolvidos

· Moradores permanentes,

· Veranistas,

· Turistas, 

· Prestadores de  serviços turísticos e comerciantes, 

· Agentes imobiliários.

Atores Institucionais Envolvidos

Federal
IBAMA



IPHAN



SPU



DNPVN

                      Capitania dos Portos

Estadual
FEEMA



SERLA



INEPAC



IEF



Batalhão Florestal

                     SECA

                     FIPERJ

Municipal
Executivo Municipal



Legislativo Municipal

Legislação Incidente na Área

Legislação Federal

· Conjunto Paisagístico de Cabo Frio – Processo 757-T-65; Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, inscrição 41, Fls. 10, data 27/04/1967.

Legislação Estadual

· Tombamento de Dunas número SEC/E 07/201717/84 de 01/02/1988.

· Lei nº 1.807 – 03/04/1991 – Dispõe sobre a criação dos “Parques de Dunas” em todo o Estado.

Legislação Municipal

· Lei Orgânica do Município de Cabo Frio, 05/04/1990 capítulo 180/181 (que cria os Parques: Boca da Barra, Dunas e Rio São João).

2.2- Caracterização dos problemas relacionados a cada conflito 

Quadro síntese
Conflitos
Problemas
Efeitos/Impactos Relacionados  aos Problemas
Linhas de Ação para Equacionar os Problemas

Conflitos de Ocupação Territorial - 

Preservação ambiental X Ocupação irregular


Ocupação irregular 

e degradação ambiental
· Interferência na dinâmica de dunas comprometendo sua existência.

· Proliferação de vetores.

· Descaracterização paisagística e ambiental.

· Contaminação do lençol freático.


· Termo de Ajuste entre a Prefeitura e orgãos competentes para a construção da Avenida Litorânea

Conflitos de apropriação e utilização de recursos naturais e ambientais

Atividade comercial (construções fixas) X Área de Proteção Ambiental.

Presença de quiosques, barracas, cadeiras e mesas sobre a areia, principalmente em épocas de alta temporada e feriados prolongados. 
Ocupação irregular da faixa de praia.

Apropriação e ocupação irregular e inadequada de área de preservação permanente.
· Descaracterização paisagística. 

· Descaracterização do ecossistema de dunas.

· Poluição da areia de praia.


· Proibição de barracas fixas, substituição por ambulantes devidamente ordenados e padronizados.

· Retirada dos quiosques, barracas de lona e equipamentos.

Disposição inadequada do lixo X utilização do espaço público

Disposição inadequada  de lixo proveniente de atividades comerciais exercida por trabalhadores da praia e banhistas. 
Poluição da faixa de areia.

Aumento do número de vetores.
· Poluição da areia com a produção de lixo.

· Degradação ambiental.

· Maximização de doenças.
· Instalação de coletores adequados à paisagem local.

· Programa de Educação Ambiental.

· Fiscalização.



Preservação permanente X Ação antrópica.

Degradação da vegetação nativa fixadora de dunas e o avanço da vegetação invasora.
Descaracterização paisagística.

Interferência na dinâmica de dunas.
· Descaracterização do ecossistema de dunas, levando-o ao processo de destruição.
· Retirada das espécies invasoras e revitalização das espécies nativas.

· Regulamentação de via de acesso.

Estacionamento irregular de veículos X Área de dunas. 

Trânsito impactante de pedestres e veículos sobre dunas.


Ausência de  ordenamento.
· Destruição da vegetação nativa fixadora de dunas.

· Interferência na dinâmica de dunas.

· Descaracterização paisagística.

· Disseminação de espécies exóticas.
· Definição dos principais acessos de pedestres para a praia incluindo a construção de passarelas (decks) e proibição de veículos incluindo estacionamento.

Quadro síntese (continuação)

Conflitos
Problemas
Efeitos/Impactos Relacionados  aos Problemas
Linhas de Ação para Equacionar os Problemas

Conflitos  Inter-governamental

Sobreposição de competências de atores nas esferas:

Federal; Estadual; e Municipal


Ingerência plural.

Falta de Plano de Gestão para o trecho.


· Degradações múltiplas
· Definição de um programa de uso e ocupação e gestão integrada da orla.

Conflitos de Usos Múltiplos

Atividades de lazer X uso comercial X uso residencial.

Realização de eventos de grande porte na Avenida Litorânea. 
Utilização por grande número de pessoas, degradando área de Dunas.
· Degradação do ecossistema.
· Demarcação de área para eventos públicos, e de preservação permanente do complexo de dunas.

Poluição acústica e visual causada pela atividade comercial informal X utilização do espaço público.


Ocupação abusiva do espaço de dunas
· Poluição ambiental e visual.
· Retirada das atividades incompatíveis.

· Fiscalização.

Atividades náuticas X Desrespeito a  área de segurança dos banhistas.

Tráfego náutico na área de segurança (200 metros), pondo em risco a integridade física dos banhistas


Aumento estatístico de acidentes com banhistas
· Impacto negativo do setor turístico
· Fiscalização de seguridade de navegação

2.3- Ações e medidas estratégicas

Ações e Medidas
Finalidade
Duração Atividade
Responsabilidade

1- Construção da Av. Litorânea
Limite físico importante para a proteção necessária ao sistema de Dunas
  2 anos
Prefeitura Municipal de Cabo Frio

2- Diagnóstico, conservação e recuperação das Dunas.
Preservação e manutenção do cordão de Dunas.
  6 meses
Prefeitura Municipal de Cabo Frio, após o Convênio com a SPU

3- Retirada dos Quiosques na área de Dunas
Preservação do cordão de dunas.
Ao longo de 2 anos
Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

4- Proibição ao acesso de veículos e estacionamentos.
Recuperação da vegetação nativa de Dunas.
Ao longo de 2 anos
Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

5- Desapropriação de áreas e imóveis particulares.
Ordenamento de uso e ocupação de área de Dunas.
Ao longo de 2 anos
Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

6- Programa de Educação Ambiental.
Informar a comunidade sobre a importância das Dunas, visando sua proteção.
Permanente
AMA – Cabo Frio

3 – ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1- Estratégias de implantação do Plano 

As atividades a serem realizadas iniciam-se por uma campanha de divulgação e intensa sensibilização junto ao público alvo, enfatizando os benefícios que advirão com o seu engajamento. Na realidade além de fazê-los participantes das medidas saneadoras, deve –se instituí-los em fiscais e protetores de bens naturais a serem preservados e tudo o mais  que vier a ser implantado visando o êxito do Plano. Não se pode, todavia,  prescindir de atividades de execução de obras e da criação de limitações várias, recomendações para o controle de ocupações desordenadas e danosas. Mediante revisões e inserções nos instrumentos existentes: Código de Obras, de Uso e Ocupação do Solo e de posturas, supostas atuantes suas respectivas fiscalizações. Reforça, o uso de Guarda Municipal devidamente instruída. Recomenda-se a criação de Guarda Florestal Municipal e Guarda Municipal Embarcada .

1. Comitê Gestor do Projeto Orla no Município de Cabo Frio, será composto por 10 membros; tem caráter paritário, consultivo e deliberativo. Os órgãos do Executivo Municipal envolvidos são: Secretaria Municipal de Pesca e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Turismo, Secretaria Municipal de Planejamento, Secretaria Municipal de Educação e Grupo de Estudos e Projetos Especiais. As entidades civis são: Associação de Meio Ambiente de Cabo Frio, Associação dos Arquitetos e Engenheiros da Região dos Lagos, Associação Comercial Industrial e Turística, Associação de Hotéis e Turismo e Câmara Municipal de Vereadores por indicação de um representante.

2. Consolidado o Plano, e uma vez transformado em definitivo, deveria ocorrer de imediato a homologação do Convênio Federal com o município no sentido de torná-lo o Órgão Executor municipal e o respectivo coordenador do Projeto, limitadas inicialmente às suas atribuições apenas naquilo que infligir legislações existentes oficializadas e específicas em vigor. A seguir complementa-se o quadro executivo  com a escolha da instituição devendo ser um membro na equipe municipal, indicado pelo prefeito, reconhecidamente competente e com perfil adequado, eqüivalendo ao nível ao de Secretário ou semelhante. Isso facilita bastante a obtenção de meios para a implantação do plano junto aos demais órgãos não só municipais como a articulação com outros segmentos e esferas administrativas.

3. As estratégias de captação de recursos para o município constituem os elementos imprescindíveis para a execução do plano. O que ora se planeja, nada mais é do que a correção daquilo que não surtiu efeito por mais de meio século devido essencialmente à pluralidade de órgãos envolvidos e em sua maioria desprovidos de meios executivos, transformados meramente em optativos e, muitas das vezes, conflitantes entre eles.

Na consolidação , considerando: os planos existentes e oficializados, projetos aprovados e licenciados, tombamentos em todos os níveis, respeitados sempre antiguidade e direitos adquiridos.

Os demais órgãos públicos ligados ao Projeto orla deverão se manter, a partir do Convênio – colaborando na articulação para obtenção de recursos e mantendo-se como fiscais das legislações oficiais existentes .

Organograma de Implementação do Plano de Intervenção na Orla de Cabo Frio


Durante a discussão e consolidação do Plano, além dos         Conclusão                     Aprovação

membros designados atuam órgãos oficiais e outras               do Plano

entidades julgadas expressivas em subsídio

Composição Paritária

½ Prefeitura

½ Entidades outras

Representativas

3.2- Subsídios e Meios Existentes
Base Legal:

Leis Federais

· Constituição Federal

· Política Nacional do Meio Ambiente - Lei Nº 6938 de 31/08/1981

· Lei Nacional Gerenciamento Costeiro - Lei N º 766 de 16/05/1988

· Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC de 1997

· Lei Federal do Patrimônio da União - Lei Nº 9636 de 15/05/1998

· Lei Nº 3924 de 1960 – Dispõe sobre Sítios Arqueológicos.

· Decreto - Lei Nº  25/37 – Tombamento Federal – Conjunto Paisagístico de Cabo Frio – Processo 757-T-65, Livro Arqueológico Etnográfico e Paisagístico – inscrição 41, fls 10 data de 27/04/1967.

· Forte São Matheus – Processo 447-T-51, Livro Histórico Vol. I inscrição 317 fls 53  de 05/10/1956.

Leis Estaduais

· Constituição Estadual

· Em  06/06/2001 – O Governo Estadual do Rio de Janeiro, cria através de Decreto a Área de Proteção Ambiental – APA do Pau Brasil.

Leis Municipais

· Lei Orgânica -  05/04/1990

· Plano Diretor do Município - Lei Nº 1123 de 10/12/1991

· Plano Municipal de Turismo - Plano Mar Azul - Abril de 1999.

· Decreto de Tombamento Municipal Nº 017 de 19/01/1990, que dispõe sobre o tombamento do Conjunto Paisagístico de Cabo Frio.

· Lei Nº 228 de 20 de março de 1984 aprova a criação do Parque Ecológico no Município, envolvendo a faixa de terra e manguezal no Canal Itajuru.

· Lei Nº 1596 de 29/11/2001 – Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico Dormitório das Garças.

· Código de Obras - Lei Nº 109 de 16/11/1979

· Lei de Zoneamento - Lei Nº  116 de 16/11/1979

      Leis que reformaram a Lei de Zoneamento:

Lei Nº  362 de 20/10/81

Lei Nº  600 de 17/09/1982

Lei Nº  593 de 19/08/1986

Lei Nº  613 de 30/10/1986

Lei Nº  143 de 08/09/1983

· Lei Nº 738  de 22/10/1987 - Dispõe sobre estudos do Impacto Ambiental (EIA / RIMA).

· Lei Nº 992  de 27/06/1989 – Dispõe sobre a proibição de fechamento e privatização de acessos a rios. Lagos,

· Código de Posturas -  Resolução nº 60 de  21/06/1967

Base  Institucional Local:

· Prefeitura Municipal:

Secretaria de Pesca e Meio Ambiente

Secretaria de Turismo

GEPE – Grupo de Estudos e Projetos Especiais

Secretaria de Planejamento

Secretaria de Obras

· Associação Comercial

· FIPERJ  - Cabo Frio

· EMATER – Cabo  Frio

· IPHAN – 6º Escritório Técnico Regional

Fóruns de Decisão

· Câmara Municipal

· Conselho Municipal de Turismo

· GEPE – Grupo de Estudos e Projetos Especiais

Instrumentos Gerenciais e Normativos Locais:

· Leis Municipais descritas no item  10.1

· Licenciamento Ambiental – PMCF – após parecer da Secretaria de Meio Ambiente

· Capitania dos Portos – Agência Cabo Frio

· IPHAN

· INEPAC

· IBAMA

· SPU

· SERLA

· FEEMA

Banco de Dados e Informações:

· Cartografia – Mapas SPU, Mapas IBGE

· Aerofotos

· Base Digital SIG

· Base Digital IBGE

· Dados Socioeconômicos IBGE

· Plano de Desenvolvimento Estratégico de Turismo – Plano Mar 

· Cartas Náuticas

· Anuários Estatísticos

Referências Técnico-científicas

· Centro de Informações e dados do Rio de Janeiro – CIDE, 2000 e 2002

· Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Censo Demográfico de 2000.

· Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Projeto PLANÁGUA SEMADS / GTZ de Cooperação Técnica Brasil – Alemanha, Série Nº 16, Workshop Organismos de Bacias Hidrográficas, maio 2002.

· FEEMA – Perfil Ambiental do Município de Cabo Frio. Rio de Janeiro, 1988.

· FEEMA – Legislação Ambiental Básica – Rio de Janeiro, 1991.

· FEEMA - Vocabulário Básico de Meio Ambiente – Rio de Janeiro – Maio/1992, 246p

· Revista Ciência Hoje vol 6 / Nº 33 – Julho, 1987, p.44 – 48.

· Projeto “Ilhas Protegidas” – Fundação Boticário/Ferlagos – Relatório Parcial 2002 (Projeto em andamento)

· Livro de referência de Tombamento Estadual das Dunas – INEPAC/1988.

· Documento de Reratificação – IPHAN/1996.

4- ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

4.1- Monitoramento

O monitoramento será feito pelo Comitê Gestor através da eleição de parâmetros que servirão como norteadores das ações, cabendo ao gestor executivo por em prática essas ações. Será encaminhado ao Conselho Gestor um relatório mensal das atividades realizadas, emitido pelo gestor executivo, que ficará aguardando as próximas orientações. Parte-se da análise e avaliação dos dados pretéritos chegando-se à caracterização do cenário atual. O monitoramento estará fundamentado em indicadores sócio-ambientais , econômicos  e de sustentabilidade , que sejam de fácil entendimento , acompanhamento e disponibilização.

 Eles serão definidos a partir de observações no campo e construção conjunta com os gestores do projeto, favorecendo a aferição sistemática de resultados, efetivamente produzidos pelas ações do plano.

4.2- Sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano
Acompanhamento

Mediante relatórios mensais das intervenções, elaborado pelo gestor executivo, serão feitas as devidas avaliações, revisões e correções para o efetivo funcionamento do Plano. Pretende-se realizar atividades públicas, objetivando a divulgação e a participação da comunidade, pois o monitoramento participativo é uma importante ferramenta para a concretização das ações previstas no plano.

O Comitê Gestor criará mecanismos que facilitarão a participação da comunidade na fiscalização e execução das ações inerentes ao plano.

Avaliação

A avaliação será trimestral com a apresentação de relatórios, considerando-se a evolução das ações desenvolvidas.

Revisão do Plano

A revisão do plano será anual, prevendo-se a avaliação dos resultados alcançados.

4.3- Apresentação do Plano e cronograma geral
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Ocorrências

























1- Discussão e detalhamento do Plano Orla para Cabo Frio



























2- Exame , aprovação e  Correções pelos orgãos Federais e Estaduais



























3- Retorno e adaptação final do Plano



























4- Execução do Convênio com o Município



























5- Estabelecimento do Gestor Executivo pelo Município



























6- Execução do Plano definitivo pela conveniada



























7- Fiscalização permanente






























Constituição do


Grupo Gestor do Projeto Orla


Para Cabo Frio





Exame pelos órgãos Federais e Estaduais





Convênio para Gerenciamento pela Prefeitura





Designação do Gestor Executivo








Conforme necessidade recorrer às 


Secretarias 


e todos os demais que podem colaborar como co-executores





Obrigatoriedade de prestação de contas quanto a execução do Plano e ou seus melhoramentos




















�  


Ação judicial número 1999.011.006975-5/segunda vara cível. Após desencontros, que geraram a ação judicial, foi acordado entre a Prefeitura e os órgãos competentes a promoção de um Termo de Ajuste de Conduta para a execução da construção da Av. Litorânea, que servirá como delimitadora do complexo de Dunas do Braga. Apresenta-se em anexo a planta da  Av. Litorânea, e um memorial descritivo sobre o assunto emitido pelo Sr. Paulo Sérgio B. Rabello, Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura Municipal. 
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